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ESTADO DE MATO GROSSO 

Prefeitura Municipal de Barra do Garças 

MENSAGEM Nº Ü DE DE DE 2016. 

Senhor Pres idente, 

Senhores Vereadores, 

PROTOCOLO 
Cf.w.B.A MUNICIPAl DE B~RRA 00 GARCAS-~ 
n~Livro~Fis~Data :3o I \ I I \ 

(Rt\ras \c:, · Q~ 
\.i.?Q:u. (..e,C. -._Q____.., 

FUNCIONÁRIO 

A presente Mensagem encaminha para a apreciação dos Senhores, o Projeto de 

Lei em anexo, que tem por finalidade a contratação temporária do profissional mencionado 

no Projeto de lei. 

A medida exceptiva se faz necessária uma vez que est amos com carência de 

profissiona l para o atendimento na Secretaria Municipal de Assistência Social, conside rando 

ainda que já foram convocados todos os aprovados no concurso púb lico e ainda assim não foi 

possível suprir a necessidade do serviço público. 

Assim, esperamos a aprovação do presente Projeto por ser de interesse de toda 

população barra-garcense, vez que Inclusão Socia l, Saúde e Educação de qualidade são direitos 

de todos os nossos munícipes. 

Barra do Garças/MT., ~ de ~de 2016. 

~N~FARIAS 
Prefeito Municipal 

Aprovado por Unanimidade 
de vereadores presentes 
em Sessão OdináJia do 

dia I ~ I JJQ. I I e; _} / 

l ~"" sov.so. 
-?;r.~o ae ~,"o 
y,o.\'o\ ~\~'""'~~~ 

C·\~0. . ~ ~~ ,~,, 
\ ~,,~ ~\'ó 
~~ ço~?i-



6 
ESTADO DE MATO GROSSO 

Prefeitura Municipal de Barra do Garças 

PROJETO DE LEI Nº ()5\Ç DE W DE ~ DE 2016. 

PROTOCOLO 
GAJiMA MU~ DE ~RA DO GARÇAS·MT 
n°_)A-_ 1j Livro Fls.9 _Data:..:3 O t I I 1 ( C::. 

H~s _(S ·-O-\ 
...-~ uu c ----'2--

FUNCIONÁRIO 

" Dispõe sobre a contratação 

determinado para atender a 
temporária de excepcional interesse 

termos do inciso IX do Art. 37 da 
Federal e dá outras providências." 

por tempo 
necessidade 

público nos 
Constituição 

O Prefeito Municipal de Barra do Garças, Estado de Mato Grosso, ROBERTO 

ÂNGELO DE FARIAS, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte 

Lei : 

Art. 1º Para atender a necessidade do serviço, fica o Prefeito Municipal 

autorizado a contratar temporariamente, e em regime de urgência, o seguinte pessoal, que 

fica, nos termos do Art. 37, IX da Constituição Federal, considerados cargos de excepcional 

interesse público quando não preenchidos por convocação em concurso público, inclusive 

para preenchimento de função específica na Secretaria Municipal de Assistência Social : 

CASA DE PASSAGEM: 

03 (três) Vigias; 

02 (dois) Motoristas; 

02 (dois) Auxiliares de Serviços Gerais; 

01 (um) Auxiliar Administrativo; 

02 (duas) Cozinheiras; 

01 (um) Assistente Social; 

01 (um) Psicólogo. 

Art. 2º - O prazo de contratação para preenchimento das vagas encerrar-se-á 

impreterivelmente em 31.12.2017. 

Art. 32 - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da dotação 

orçamentária própria do ano de 2017. 



miil~ 
~ 

ESTADO DE MATO GROSSO 

Prefeitura Municipal de Barra do Garças 
Art. 42 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publ icação e produzirá efeitos a 

partir de 01 de janeiro de 2017. 

Art. 52- Revogam-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

Barra do Garças, 3Q de ~ de 2016. 

ROB~~ FARIAS 

Prefeito Municipal 



ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS- MT 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

aos s Mil''' 

Memo. n°. 3 74/20 l6 B d G M- Secretano Chefe de Gabmeu 
arra O arças- f, Q3deNovembrode2Q J 6,"r·,ri~n9 1 2 1 M~P05/1111' 

Da: Secretari a de Assistência Social 
Para: Sr. Eduardo dos Santos Mancioll i 

Chefe de Gabinete 

limo. Senhor. 

Ao cumprin1entá-lo, sirvo-me do presente para so licitar de Vossa Senhoria a 

contratação de funcionários visando compor o quadro do Programa Casa de Passagem 

(Espaço acolher), sendo que o traba lho é em fo rma de plantão continuo tendo em vista 

que o comrato encerrará no dia 31/ 12/2016 não podendo encerrar os trabalhos. 

-CASA DE PA 'SAGEM 

03 vigias; 

O I Pedagoga; tt-
02 Motori stas; 

02 Aux iliares de serviços gerais; 

O I Auxiliar Admi nistrati vo; 

02 Abordagem; O( 

02 Cozinheiras; 

O I Assistente Social; 

O I Psicólogo: 

O I Coordenador; ( 

Sem mais para o momento , externamos protestos de elevada estima e 

consideração. 

At 

Viviane Sa' ~. 'rvalho 
Secretária Municipal de 

Assistência Social 
Port. N912.111 de 07/10/2016 
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Câmara 
, .•.• Todos 

Projeto de Lei 11° 05812016 de 30 de nol•embro de 2016 de outoria do Poder 
Executivo J\1unicipal, que: "Dispõe sobre a conlrataçcio por tempo determinado pam atender o 
necessidade temporária de excepcional interesse público nos termos do inciso IX do Art. 37 da 
Consliluiçcio Federal e dá outras providências. ". 

I- RELATÓRIO 

O I. Trata-se de Projeto de Lei n° 058/20 16 de 30 ele novembro de 20 16 de autorin do 
Poder Execut ivo Municipal, que: "DisjJõe sobre a contratação por 1e111po deter111inado para 
atender a necessidade temporária de excepcional inlere::,se púb! i co nos termos do inciso J.X do 
Art. 37 da Constituição Federal e dá outras providências. ". 

02. 

03. 

Foi apresentada mensagem junto ao Projeto ele Lei !~1lando que: 

''A medido exceptiva se fa:: necessária u11w 1·e:: que esta/l/OS em carência de 
projissional para o (lfendimenlo no S'ecretor io .VIunicipal de! ! ISSÍ\'têncio Social. 
considerando a indo que já foram COIII 'Ocado.\ todos os aprm•odos no conct11·so 
público e ainda assim ncio foi possíl'el suprir o necessidode do sen·iço 
público". 

Já o projeto, nutoriza a contratação de: 

I - CASA DE PASSAGEM 

-03 (três) Vigins: 

-o~ (dois) motoristas: 

- 02 (dois) Auxi l iares de Sen iços Gerais: 

-O I (um) Auxiliar Admin istrativo; 

- 02 (dois) Abordagem; 

- 02 (duas) Cozinhei ras; 

-O I (um) Assistente Social ; 

-O I (um) Ps icólogo: 

Importante ressa ltar que o prazo deverá se encerrar impreterivelmente em 31 I 1212017. 

Rua Mato Grosso, N". 617, Centro, lla rra do Ga rças- MT, CE P: 78600-000, 
Fo nes (66) 3-10 1-248-l I 3-101 -2395 e 340 1-2358. 

c a ma ra ba r radoga rcas. m t.g<l\. br - faccbook.com/ca mar a m 11 n icipa lha rradoga rcas I 
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li- PARECER 

05. A aná lise da val idade ou não ele um projeto de le i eleve necessariamente passar por 
três aspectos distintos, que são a competência, onde observaremos se a matéria é de competência 
do município e se dent ro do município deve ser proposta pelo poder executivo ou pelo poder 
legislativo: a forma, superada a questão da competência eleve-se atentar para a fo rma em que 
deve ser apresentado, se como lei complementar ou como le i ordinária. c por llm elevemos 
observar a legalidade do projeto. ou seja. se esse. caso aprovado. estaria apto a produzir efeitos 
no mundo jurídico, respe itando os requis itos supra c não desrespeitando nenhuma norma a ele 
hierarquicamente superior, dadas essa expl icações passamos a análise dos requisitos 
mencionados: 

06. - Da Competência - É indiscutível a competência elo mun1c1plo para legislar 
sobre a matéria, estando prevista tanto na CF quanto na LOM sua competência para legislar 
sobre assunto de seu peculiar interesse. trazendo a LOM. ainda a competência para dispor sobre 
organização, administração e execução elos serviços locais: 

CoustNui(' rio Federal 

"'Art. JO. Col/1/}('/e aos .\funicípios: 

I - legislar sobre a.1.W11IOS de interesse loco/; 

( .. )" 

Lei Orgliuica do M unicípio de Barm do Garças 

"Artigo 10- Ao ,\/unicípio co111pete prover u tudo quanto se relacione ao seu 
peculiar iuteresse e ao be111-estar de .l/lo populoçclo, cabendo-lhe. 
privativa111ente, entre outras. as seguintes utrihuiçae.1: 

I - legislar sobre a!!JSillltos de seu peculiar intere.ls<': 

li - suple111entar a /egislaçclo fedem/ e estadual, no que lhe couber; 

(...)" 

07. Por outro lado, a iniciati\'a das leis complementares c ordimírias. também. cab~..: ao 
Prefeito nos termos do artigo ~6 da Lei Orgânica do Município. Assim, não há invasão da esfera 
de competência: 

"A rtigo 46 - A iniciativa de leis complementares e ordinárias cabe ao Prefeito, 
o qualquer 111embro ou co/1/issc/o da Câmara e aos cidade/os , ob.\ermdo o 

disposto nes/0 lei. " 

08 . Portanto, não há qualquer mácula na apresentação do projeto pelo Alcaide. 

09 - Da Forma: A matéria tratada não se encontra dentre aquelas constantes do 
artigo 48 da Lei Orgânica e que devem obrigatori amente serem propostas sob a forma de lei 
complementar. 

Rua Mato Grosso, W. 61 7, Ce ntro, rlarrr~ elo Garçr~s- MT, CFP: 78600-000, 
Fon es (66) 3-lO I-2 ..J8..J I 340 1-2395 c 3-lO 1-2358. 

c a ma r aba r racloga rcas.m t.go\. br - faccboolcco m/cam a r a muni c i palha rradoga rcas2 
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I O. Ademais. conclui-se que não se trata de projeto de lei de cri nçfío de cargos. função 
ou emprego, mas sim projeto que autoriza a contratação por tempo determinado. Portanto. não hú 
necessidade de lei complementar para tratar da referida matéria . 

11. - Da Legalidad e: Cspccilicamcntc sobre o tema (contratação por prazo 
determinado). o art. 37 ela Consti tuição Federal dispõe que: 

"Art. 37 - A administraçclo público dircota e indireto de quo/quer dos Podcorev 
da Uniüo, do.s Estudo!), do Distrito Federal e dos ,\/unicípios obedecerá um 
princípios de lego/idade, impessoalidade, moralidade, puhlicidude e eficiência 
e. també111. ao seguinte: 

( .. ) 

IX - a lei eswbelec:erâ os casos de conlrotoç-flo por 1e111po determinado poro 
atender a necessidade temporária de excepcional interes!)e público:·· 

12. Referido disposi ti vo, no âmbito federal. !'oi regulamentado pela Lei 8.7-15. de 09 
de dezembro de 1993, que dispõe sobre Cl contmtação por tempo determinado para atender ú 
necessidade temporária de excepcional interesse público. nos termos elo inciso IX do art. 37 da 
Consti tuição Federal, c dá outras providências. 

13. Em seu artigo 1° autoriza. para atender à nc<.:cssidndc temporúri a de excepcional 
interesse público, que os órgãos da Administração federal direta. élS au tarquias c as fundações 
públicas, efetuem a contmtação ele pessoal por tempo determinado. nas condições c pnv.os 
previstos. o que sem dú \' ida deve ser utilizado como parümctro em ní\·c l municipal. fo rte no 
princípio ela simetria. 

14. Ass im, a legislação em vigor permite a contra tação. desde que por prazo 
determinado, o que restn claro no projeto apresentado. bastando anali sar o disposto no art. 2°. 
que determina ser o prazo para contratação para preenchimento das \ agns nté 31.12.20 17. 
restando aos Nobres Vereadores debater sobre a da existência de necess idade tcmponíria 
excepcional c a cerca do enquad ramento ele cada um dos casos aos prazos permitidos pela 
lei 8.745: 

''A rt. 2" Co11.~idero-.\e necessidode temporário de excepcionul interes\·e 
público: 

f- assistência a situações de culamidude público: 

f I - ass istêncio u emergência.~ em swíde tníhl i cu: ( Redoulo dado tJelo L e i 11" 

12.31-1, de 2010) 

//!- reali=(l(;c/o de recenseamentos e outras pesquisas de noture:m estatístico 
efetuados pelo Fzmdaçüo Instituto B/'(/sileiro de G'eogr((/iu e Estatí\lica - IBGE: 
(Redaçcio dada pela Lei 17 °9.8-19, de !999). 

IV- admissüo de professor substituto e pl'(~j'essor l'isitonte: 

V- udmissüo de prqj'essor e pesqui.wdor visitonte e.1 trangeiro: 

VI - atividades: (Redoçüo dado pela Lei 11 ° 9. 8-19. de 1999). 

Rua Mato G rosso, N". 6 17, Centro, Barra do Garças- IVIT, CE P: 78600-000, 
Fon es (66) 340 I -2-18-1 I 3-10 1-2395 c 3-10 I -2358. 

c a ma ra L> a r radoga rcas.m t.gov. br - f a ccbool\.com/ca ma r a m un ici palha rra d oga rcas3 
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a) especiais 11as orga11izu<·iJes dm Força\ Am/(fdos poro utelf(ler ú úrea 
i11dustriol 011 a encargos te117porârio.\· de ohms e vel'l'iços de engenl10ria; 
(Incluído pela Lei n° 9. 8-19, de /9 99). (Vide ·"edido Provisória 11° 3-1 I. de 
2006). 

b) de ide11tijicaçtio e demarcaç:cio territorial; (Redaçilo dado pelo Lei 1/ 0 1 I. -,8-1. 
de 2008 Vigência) 

c; (Remgoda pela Lei 11° 1 O. 66-. de 2003; 

d) jinolísticos do I lospital das Forros .lmwdas: (Incluído pela Lei 11" 9.8-19. de 
1999). (Prorrogaçrlo de pm::.o pelo Lei 11°11. 78.J, de 2008 

e) de pesquisa e clesel!volvimenlo de produtos desti11odos ci ~egum11ço de 
sistemas de i1úàmwções, sob respo11sobilidade do Centro de Pesquiso e 
Desem •oh ·ime11to para o Seguro11çu dos Comunicaçôes - CEJ>ES'C: (Incluído 
pela Lei 11° 9.8-/9, de 1999). 

}) de Pigilância e inspeçclo, relocio11adm ci dejeso ogropecl/(íriu. 110 cimbito do 
.llillístério do Agricultura e do .lbustecimento. pum otendillwllto de situoç<)e.\ 
emerge11ciais ligados ao comércio i11temacio11ol de produtos ele origem m1inw/ 
ou vegeto! ou de imi11ente risco à su!Íde w tinwl, \'egetul ou lnnllmJu: (/nc/uíclo 
pela Lei 11" 9.8-19. de 1999). (Vide ,\fedido Pmvisúria 11° 3-1 I. de 2006). 

g) dese11 volvidas no âmbito dos pn~jetos do Sistema de Vigilância do .-IJIIlCÔI!io 
· SJVAJIJ e do Sistema de Proteçclo do Amccônio- SIPAM. (/11cluído pelo Lei 11" 

9. 8-19, de 1999). 

IJ) téc11icos especializadas, 110 âmbito de projetos de coopemçclo CUIIJ pru::.o 
determinado, imple111entado.1 medio11te acordos intemacionoil', desde 1111e haja, 
em seu desempenho, subordinoçclo do conlmtuelo oo l)rgclo 011 entidade 
pública. (lnc/uíelo pela Lei 17 ° I O. 66~. de 2003) 

i) técnicos especioli::odas necessários à implonto(clo de órwlos 011 entidades 011 
de novas atrib11ições dejinidos poro organizo<·ões exisle/7les ou os decorrentes 
de Wllnento tmnsitório no volume de tmbalho que não possw11 ser otendidos 
111ediante a aplico(clo do art. 7-1 do Lei no 8.11 2. de 1 I ele cle::e111hro de 19CJO: 
(Incluído pela Lei 11 ° 1 I. 78-1, de 2008) 

j) técnicas especiol i:wdos de tec11ologio do infr.)mloçr/o, de COJIIIlllico<·cio e de 
reviscio de processos de tmholho, nào olcançodus l'elo alínea i e que 1/{tO \e 
coracteri::em COIIIO atividades per111anentes do IJrgclo ou entidade: (!nclllído 
pela Lei no I/. 78-1, de 2008) 

I; didático-pedagógicos em escola' de !JOI'emo: e (Incluído pela Lei n° 11. ~\-1. 
ele 2008) 

Jll} de msistência 1t smíde para C0/1/Illl idoc/es indígenas: e (Incluído pela Lei n" 
I I. ~8-1, de 2008; 

Vl!- cufmi.1sfio de pmfessor. pesquisador e tecnólogo substitutos paru suprir a 
júlw de professor, pesquisador 011 tecnólogo ocJtiXIIIte de corgo efetil·o. 

Rua Mato Grosso, N". 61 7, Ct'nlro, Uarra do Gnr~· as- MT, CEP: 78600-000, 
Fones (66) 3-1 01-248-1 / 3-10 1-2395 e 3-101 -2358. 

c a ma ra ba rradoga rcns. m t.gol'. h r - fllccbook.com/cn mn ramun ici paI h a rradoga rl'n~-1 
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decorrente de licença poro exercer atividade elltliresorial reluth•a ú ino1·oçclo. 
(!ncluído pelo Lei 11°10.973, de 200-/J 

VIII - odlllissiio de 1ie~·q11iwdor, nocionol 011 e\trangeiro, 11ara projeto de 
pesc11tiMt C0/11 prazo deterlllinado, e111 institui<·clo destinado ú pelqui.w: e 
(!ncl11ído pela Lei 17 ° 11. 78-1, de 200/:J) 

IX - co111bate u elllergêncios alllhientois, no hipótese de declamçclo. pelo 
Aifinislro de t'stado do .lvfeio Ambiente. da existência de emergJncio ambiental 
na regicio e.1pecíjlco. (Incluído pelo Lei 11° 11 . ..,8-1. de 2008) 

X- adlllis.\(io de professor pom s 11prir dell/0//(lu.\ dl!correntes do exiNtllsi'io ri(/\ 
illsliflliçc)esfederai\· de ensino, respeitados os lillliles e os condiçôes.fl.wdos em 
ato conjunto dos Mi11istérios do Planejamento. Or<·wnento e Gestcio e da 
Ed11cuçüo. (lnc/11ído pela Lei 11° 12.-125, de 20 li J 

XI - admisscio de professor para suprir delllolldos excepcio11ais decorrel/tes de 
progromos e pr(~jetos de ope1:feiçoo11tento de "";dicos 11u úreu de Ate11çcio 
Bá.~ic.:o elll .wúde e111 regiõe.~ prioritários 1wm o Siste111u f)nico de Saúde (St 'S) , 
mediante integroçcio e11sino-serviço. respeitudo.~ os lilllites e os co11diçôe.~ 
jl.wdos em uto colljllnlo dos .\lfinistms de Est{l(lo do Planejamento. Orçolllelllo 
e Gestào, do Saúde e do Ed11caçcio. (Incluído pela l .ei 11 u f 2. 871. de 20 I 3) 

§ 1° A COIIIro/açlio de professor substituto de (111e tmta u inci.w 11' do ca1)//t 
poderá ocorrer pom suprir o folia de pnie.\sor eji.!tii'O e111 m:lio de: (Incluído 
pelo Lei 11" 12.-125. de 201 f ) 

1- vacância do cargo; (l11cluído pela Lei 11° 12.-125. de 2011) 

fi- afostwnento 011 lic.:ellça, na j'or111o do regulolllellto: ou (l11cluído prdo l.ei 
n o 12.·125, de 2011) 

111- nonteoçi'io pum ocupar cargo de direçüo de reitor. l'icereitor. pró-reitor e 
diretor de cantpus. (lllcluído pela l.ei 11 12. 125, de 2011; 

§r o número lotul de professores de que{/'(//{/ o inci.\0 I V do coputl/(lQ poderú 
ultmpas.~ar 20% (l'itJ!e por ce11to) do towl de doc.:en/es eji.!t il•os e111 exercício 11u 
instituiçciofedeml de e11s ino. (Incluído pela Lei 11" 12.-125. de 2011) 

§ 3° As colllrotaçl5es a q11e se refere o alí11eo lt do inciso VI serüo feira.\ 
exc/usi1'amente por projeto, vedado o OJii'OI'eitome/lto elos conlratodos em 
qualquer área do admini.l·fra<·c"io p !Íb/ic.:u. ( l11cluído pelo Lei n' I O. 66 7

, de 
1-1.5.2003) 

§ .fo Ato do Poder Executil•o dispoi'(Í, puro efeitos r!esw Lei. sobre u 
declaraçrio de emergê11cias ent soúde pública. {/11cluído pelo Lei 11 ° 12.3/.f, de 
2010) 

§ 5o A contrutorclo de pr(~j(?ssor l'isilallte e ele professor l'isitallfe c>strungeim. 
de que trotw11 os i11ciso\· /V e V do COfJl/1, tem por obje/il'o: (Incluído pelo l.ei 11" 
12. -. - 2. de 2012) 

I- opoior o nc>curâo dos progmmo.\ de pós-graduarâo striclo sen.1u: (Incluído 
pelo Lei 11 ° 12. 772, de 2012) 

Rua Ma to Grosso, N". 617, Cen tro, Barra <lo Gnrças- MT, CEP: 78600-000, 
foon cs (66) 3-tO l -2.t8.t 13-tO 1-2395 c 3-tO 1-2358. 

c a ma rabarradoga rcas. rnt.go \'. h r - faccbool<.comlca mnra m u n ici pnlha rradoga rcasS 
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f! - COIIIribuir pura o oprillloralllei/IO de progro111as de ensino, pesquisa e 
e.rlensüo: (Incluído pela Lei n ° I 2. ~-2. de 201 ]J 

I/ f - contribuir paro o execuçclo de progmn/(/s de COfHtcilllçiio docenle; ou 
(Incluído pelo Lei n" 12.772, de 2012) 

1V - 1•iabili::.ar o interuintbio cienlifico e lectwlúy,ico. (fnc/uído fJI!Ia Lei n" 
12.772, de 2012; 

§ 6o A conlrotaçclo de professor l'isitanle e o pn?lessor ''iS ilallle e.\lro11geiro. 
de que tmlm11 os incisos IV e V do COfJIII. del"erclo: (Incluído pelo Lei n" 12. ""''2. 
de 2012) 

I- Olendl!r o requisilos· de litulaçâo e compl!lc;ncio projis.1ional: ou (/nduído 
pela Lei 11 °12.772, de 2012) 

/I- ler reconhecido re11ome em sua área projissional. oleswdo por deliberoçâo 
do Co11sellw Superior do in.l·filltiçrlo conlralllnle. (Incluído pela Lei 11" 12. r2. 
de 2012; 

§ 7o Seio requisilos mínimos de tilltlaçclo e co111petência projissio11al para a 
contmtaçiio de professor visitante ou de professor l'isilante estmngeim. de que 
lratam os incisos 1V e V do caput: (f11cluído pela Lei 11 ° 12. r2. de 2012) 

I- ser porlador do IÍtulo de doulor. 110 ntíllinw, hâ 2 (dois) ww.1; (Incluído pela 
Lei 11° 12. 772, de 20 12) 

f! - ser doceme ou pesquisador de reconhecido cotnpelência e111 suo área: I! 

(Incluído pela Lei 11 ° 12. 772, de 20 12) 

1ff - ler produçiio cielllíjica relei'OIIIe, preferenciolmenle no.1 IÍIIiliW.\ 5 (cinco) 
unos. (Incluído pelo Lei n° 12.772, de 2012) 

§ 8o Excepcionallllel/le, no âmbito das ln.ltiluiçàe\· da Rede Fl!deml dl! 
Educaçüo Proji.ssional, Cienlíjica e Tec11olágica. podere/o .1er conlrolodo.\ 
professor l'isitmlle ou proj'e.1sor visilonte eslmngeim, se111 o IÍ!ulo dl! doulor. 
desde IJIW jJOSSttmn cotllprow/(lo colllpelêncio e111 ensi11o. pesquisa I! extensclo 
tecnológicos ou recon!tecilllento da quol!flcoçflo pn?fissiollol pelo 111ercado de 
1rabolho. nafomw prel'ista jJelo Conselho Superior da inslituiçcio conlmtonle. 
(Incluído pela Lei n" 12.772, de 201 ]) 

~} 9o A conlmloçêio de professores subslitulo.\ , profe.\ .\ores visilanles e 
professores l'isitrmtes estmngeiros poderá Sl!r oulori::.odo pelo dirigenle da 
inslituiçrio, condicion{l(la à eristêncio de recursos orÇ(/11/éll/(Írios e fi nanceiros 
poro fa::.e r .frente ús despesas decorrenfl!ç da coJJ!mlaçflo e oo lJIIlllltiiO!ii'O 
tnáxi1110 de conlrolos eslabelecido paro o !F E. (Incluído pelo Lei n" I 2. r2. dl! 
2012) 

§ f O. A colltmloçcio dos professores suhsl i lutos .fica li111ilado ao regi111e dl! 
lrabalho de 20 (1·inte) !toras 0 11 .JU (q uorenlo) !toras. (Incluído pelo Lei n" 
12.772, de 2012) 

( . .) 
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Art. 4o As commwçàes serrlo .feitos por tempo determinado, obsen ·ados os 
seguintes pm::os mâximo.\:{Hedo<·llo doda Jh!lu l,ei n" 10.66 - . di! 2003) 
(Prorrogaçclo de pra::o pela Lei no /I. 78-1. de 2008 

I- 6 ( 1·ei.1) meses, nos casos dos incisos I. 11 e IX do cupw do art. 2o destu Lei: 
(Redaçclo dada pelo Lei 11 ° /I. 78-1, dl! 2008) 

11- I (111n) ono, nos casos do.\ inciso.\ 111 e 11'. elos olíneos d e.fdo inciso 1'1 e do 
inciso X do coput do art. r: (/ncluído pelo /. e in" I:! -/2 5. de 'lO li J 

111 - 2 (doi.\) ( IIUJ\' . nos casos dos ulíneu.1· b. e e 111 do inciso VI do art. 'lo: 
(Redação dado pelo Lei n ° 12.31-/, de 2010) 

I V - 3 (três) o nos, nos casos das a/ íneos "h" e "I" do inciso 1'1 e do.\ inci.1o.1 
V11, V/J1 e XI do coput do art. 2o desta Lei; (Redaçlío dado pelo Lei 11 ° I 2.8~ I. 
de 2013) 

I' - -I (quatro; mws, nos ca1 os do inciso I' e dos olíneas o, -~ · i e j do inciso VI 
do capul do urt. 2o destu Lei. (Redaçtlo dado p elo Lei n" /I. -8-/. de 2008) 

Porâgr({/O único. É admitido a prorrogaçiio dos contrutos: (Incluído pelo Lei n" 
10.66-, de 2003) (Vide Lei 11 ° 11.20-/, de 2005) 

1- no coso do inci.1o IV, dos alínem· " b ". ''d'' e ·f" do inciso VI e do inciso X 
do copul do url. 2o. desde c1ue o pnco toto/ 11(/o excedo o dois onos: ( f?ecluçclo 
dada pela lliedida Provisório n ° 632, de 20 I 3) 

11- no coso do5 incisos 111 e VI, alínea "e··. do CUJJUI do art. 2o. desde c1ue o 
pm::o total tu/o exceda trê 1· cmo.1: (Uedurtw clodu pelo medida J>nJ1·i.w)rio 11' 
632, de 20 13) 

111- 110s casos do inciso V, das alínem· o. h, I e 111 do inciso VI e do inciso VIII 
do coput do art. 2o desta Lei, desde que o pro::o total Jl(/o e.w.:edu u -1 (quatro} 
anos,· (Redaçc/o duelo p ela Lei 11 ° I 'l. 3/-/, de 20 I 0) 

V- no caso dos incisos VIl e X1 do caput do art. 2o. desde que o pm::o totul mio 
exceda 6 (1·eis) anos; e (Redaçclo dado pelo L c: i n" 12.8""1, de 20 I 3) 

VI - nos casos dos inciso.s I e 11 do caput do ort. 2o de.\ta Lei, 1Je /o 1Jra:::o 
neces.1 ârio ú supemçclo da .\ituaçúo de colmnic/(1(/e público 011 do.\ situoçc!e1 ele 
emergências e111 saúde f}!Íblica, desde que mio excedo u 2 r doi.\) CIIJUS. (/?edoçclo 
dada jJe!u Lei 11 ° / 2. 31-1, de 2010)" 

15. Outro ponto importante. é a necessidade ele processo seletivo si mplificado para 
contratação, é isso que prevê o Art. 3° da lei 8.745/93: 

"Art. r Considem-se necessidade te/llpOnírio de C'\'CejJCionol interesse p!Í/Jiico: 

( .. ) 

§ -lo Ato do Poder Executivo disporá, poro efeitos desta Lei. sobre a 
declaraçclo de emergências em saúde pública. (Incluído pelo Lei 11 ° 12.3 l-I. de 
2010) 

Rua Mato Grosso, 0
• 617, Cent ro, fla rrn do Garças- MT, CE P: 78600-000, 

Fones (66) 340 1-248-t 13-tOJ-2395 c 3401-2358. 
c a ma raba rradoga rcas. mt.gov.hr- rnccboolu:o m/ca mar a 111 u 11 icipa lha rradoga rca s7 



Assessoria 
Jurídi ca 

C' ;:-. 111 ; I , . < l 

i\ I u 11 i c i I) a I 

·BARRA'-l)Q GAR ;:··ASII Câmara 
,,.,.Todos 

Art. 3° O recnttomento do pes.wal o ser co11trotodo. 110s termos destu Lei, .WJ'(Í 
feito mediante processo seletil•o limpl!ficodo .\l/jeito o amplo clil'lllgoçclo. 
inclusil'l! otmi'L;.\. do Diário O)iciul do l./nic/o. prescindindo de COI/cuno 
fJIÍblico. 

,\' I o A contro/Oçclo pura ofender ús necessidades decorrente.\ de calo111idode 
público, de e111ergêncio mnbientol e de l!lltergc;ncias em saúde público 
prescindirá de processo sele! h•o.(Redoçiio d(l(/o pelo Lei n" I 2. 3 I -1. de 20 I 0) 

( . .)" 

I 6. Além disso a lei 8745 93 estabelece, dentre outras. normas que dewrào se r 
seguidas sobre a remunernção c horários. 

17. Quanto as despesas decorrentes. estas correrão por conta da dotação orçamentária 
especificada no art. 3° do projeto. 

18. Desta forma, para que não haja preJ UILO para o l'unc ionamento e sen ·iços 
mumc1pais, resta neccssúrio cretuar rereridas contratações. nos termos do Projeto de Lei 
apresentado, cabendo ao setor cspecílico elo Poder Exccuti\'O a verilicação dos gastos com a 
cont ratação de pessoal, pma que não ex trapole o percentua l previsto em lei. 

19. O ilustre Pct rônio Bra1.1 
• em sua obra Direi to f\ lunici pal na Constit uição. tratando 

sobre o Contrato por prazo determinado, leciona: 

"Ao seretn contratados não selo im•estidos em cargo fJIÍb/ico" ... "As contmtoçaes 
de excepcional necessidade pública presci11de de processo seleti\'0, CJIIOndo 
decorreutes ele colwuidade público. Seudo exigido. pom 0 .1 de111uis cmos. ttio 
somente 11111 processo sele! i \'0 .\impl ij/c(l(/0, tJresc iudiudo de concurso 
público ... " . .--l rell/lllleroçüo do.\ sen·idores 1!\'C'IIItudmente coutrotudo.1 dentro do 
permissiwJ legal, ncio poderá ser SlljJerior à .fi.wdo pam .\en•idores do {]11udro 
PemJallellle (jlle desempenhem fi ou,:clo semellwllte ús condiç-i)es do mercado de 
trabalho." ... Por se trutm· ele sen·idor piÍhlico oc11pu111e de .funçclo púh/icu 
temporária, regido pelo regime estutlltcírio COII I contrato de Direito 
Administro/ivo, o extinçilo do coutrato 11(/o gero direitos ci iudeni::uç<lo. exci!IO 
q11undo efetimdo por iniciotii'O da Admiuistroçclo. decorrente de COII I'eniénciu 
(f(/ministralii'U, <1111! importará no pugomel/lo uo contrutudo da metade do <JIIL' 
lhe caberia referente oo restante do contrato". 

20. Hely Lopes l\lc irelles tnmb0m trata do assunto na obra Direito l\lunicipal 
Brasileiro, vejamos: 

"rl conlmtaçclo só pode ser por tetnpo detenninodo e com u jinulidwle de 
atender o necessidade tempoi'(Íria de excepcional interl!sse público . . 1 util·idude 
a ser desempenhada pode ter natureza e 1•entual. temporário ou excepcional. 
11/0S também reg11/or e perma11ente, como dejl11i do inci.so IX O <flll! imporw é o 
otendimento do )lua/idade prel'i.lta pela II0/'1/IO. .-/ssim. "de.\Cie que 
indispeusâ1·eis ao atendimento de necessidade temporúria de excepcionul 

1h ttp :1/j us. uol.com. br /revis ta/texto/66 7 2/ contra to-por -prazo-determ ma do 
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interesse público. quer para o desempenho das uti\·id(l(/e.\ de caráter <' l'enrual. 
temporário ou excepcional, quer pom o desempenho dos atil'idade.\ de caráter 
regular e pennonente ", a contrutoçclo é j)(!l'lllifido. Desto forma. embora nâo 
posso en i'Dh·er cargos típicos de curreim. a contmtaç/io pode enmll'l!r o 
desempenho de otividwle ou jiou,:r]o do curreiro, desde que utenclit!o.\ os 
requisito.\ acinw. Fora daí to! controtoçtio tende o contomor a exigência de 
COI7curso público. cam r.:terizondo }mude ú Co11.1 1 itui<·(io. 

Tais serl'idores 11(/o ocupam cargos pelo (1uê /l(fO se confundem r.:o111 os 
serl'idores públicos em senrido estrito ou estatutários, nem w lhes equiparam. 
Selo os que o Município recruta C! \'entuolmente e a tílltlo precúrio paro 
reali:::oçclo de trabalhos que .fogem à rotina administmtil'(f. GOIIIO os destinados 
à execuçclo direta de 111110 ohm público, no otendimenro de .1ituuçiie1 de 
emergência ou ú ces.\·a<·c/o de estado de calomidodl! pzíhlicu. e twn/Jén1 pam 
aqueles de caráter regular e l'em1unente <fite reclaii!CIIII atl!ndillll!nlo 
temporário em foce de excepcional interesse público. "(. \/EIRELLES, 2013. 
3362

) . 

III- CONCLUSÃO 

2 1. Portanto. apresentada a 1nensagem. respeitada a regra ele competência. ela ótica 
legal, observados os apontamentos fe itos acima, sugerimos aos ~obres Vereadores debaterem 
sobre a da existência de necessidade temporária excepcional c acerca do enquadramento de cada 
um dos casos aos prazos permitidos pela lei 8.745, após o que. se superadas essns questões. 
devem passar a anál ise elo mérito. 

22. é o parecer. sob censura. 

Barra do Garças. 12 ele dezembro de 20 16. 

:;2? ;:;?____,c::_ 
llliROSPENA 

Procurador Geral 

Matricula: 213 - OAB/MT: 14.385-13 

2 MEIRELLES, Hely Lopes. Direi to Muni cipal Brasilei ro. São Paulo: Malheiros Editora LTD/\. 2013 . 870 p. 609 
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Estado de Mato Grosso 
CÂMARA MUNICIPAL D E BARRA D O GARÇAS 

Palácio VmadorDr. PERCYGQMESDA SILVA 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

PARECER 

Projeto de Lei n° 058/ 2016, de autoria 
do PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL. 

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO, analisando o PROJETO 
DE LEI em epigrafo, resolve exarar PARECER F A VORA VEL, por entender ser a aludida 
matéria, legal e constitucional. 

0 Sala das Comissões 
~ ~ de .\ de 2016. 

da Câmara Municipal, 

- - ----

Ver. VALD~~~-BARBOSA 
Presidente 

Ver. Dr.JOÃO RODRIG~ ~SOUZA 
Relator 

Ver. Dr. PA 

~ 
{fff::;lo~ 
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Estado de Mato Grosso 

CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS 
Pa/4dp VereadprDr. OERGYGOMEf DA SlLVA 

COMISSÃO DE ECONOMIA E FINANÇAS 

PARECER 

Projeto de Lei n° 058 / 2016, de 
autoria do PODER EXECUTIVO 
MU ICIPAL. 

A COMISSÃO DE ECONOMIA E FINANÇAS, analisando o 
PROJETO DE LEI , em epígrafe, :resolve exa:ra:r PARECER FAVORÁVEL, 
por entender ser a aludida matéria, legal e constitucional. 

Sala das Comissões da Câmara Municipal, em j à de 
de 2016. 

Ver. RON 

Membro 

~ 
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CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS 
Palácio VtreadorDr. DERCYGOMES DA SILVA 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, SAÚDE E 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PARECER 

Projeto de Lei 11° 058/ 16 de autoria do 
PODER EXECUTIVO MUr ICIPAL. 

A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO ,CULTURA, 
SAÚDE E ASSITÊNCIA SOCIAL, analisando o PROJETO DE LEI em 
epígrafe, resolve exarar PARECER FAVORÁVEL, por entender ser a aludida 
matéria, legal e constitucional. 

J ~ de 2016. 
Sala das Comissões da Câmara Municipal, em )o de 

Ver0
• JOSÉ MARIAAL 

Relator 

Ver. VALDEI Ll~JIMARÃES 
Membro 

Rua Mato Grosso- 617- Centro/Fone:Oxx(66) 401 -2484/E-mail :camarabg@uol.com.br 
CEP:78.600-000 Barra do Garças - Mato Grosso 

~ 
t=d"o~ . . 



Estado de Mato Grosso 
CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS 

Palácio Vereador Dr. DERCY GOMES DA SlL V A 

VOTAÇÃO 
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t\--< "--o \(.tv o\t;t k ( Y\ ~ oS'% \ l G . Q ~u_ "'- ·..J:o.J€X.. cu....t l--'-v ""'-w ""-' C..\.. pc0 
\ VEREADORES PARTIDO SIM NAO 

CARLITO ALVES DA SJL VA PPS f-
GERALMINO ALVES R. NETO- Vice-Presidente PSB x 

.....---. ~O JOSE DOS SANTOS FILHO PMDB -;:. 
JOÃO RODRIGUES DE SOUZA PDT 1-
JOSE MARIA ALVES FILHO PTB f--
JULIO CESAR G. DOS SANTOS PSDB NÃOCOI ~PARECEU 
MARIA JOSE DE CARVALHO pp 

I/\ f_' 
MIGUEL MOREIRA DA SILVA- Presidente PSB \Jç ·-v~ b_le 0__k ~ 
O DO RICO FERREIRA C. NETO 1 o Secretário PT i 
PAULO CESAR RA YE DE AGUIAR PMDB '/.... 
PAULO SERGIO DA SILVA PP X 
RONALDO DE ALMEIDA COUTO PMDB >( 

VALDEI LEITE GUIMARÃES PDT ~ 
VALDEMIR BENEDITO BARBOSA PMDB i-.-

...,...--.;-.LITON ANDRADE DA SIL V A-2° Secretário PDT 

" '-

RESULTADO DA VOTAÇÃO: MÉRITO 
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